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S3­C0T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10930.003971/2004­04 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  3002­000.715  –  Turma Extraordinária / 2ª Turma  
Sessão de  17 de abril de 2019 

Matéria  RESSARCIMENTO COFINS. 

Recorrente  MILENIA AGRO CIÊNCIAS S.A.(1NCORPORADA POR MILENIA 
AGROCIÊNCIAS S.A.­ CNPJ 02.290.510/0001­76)  

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO:  CONTRIBUIÇÃO  PARA  O  FINANCIAMENTO  DA  SEGURIDADE 
SOCIAL ­ COFINS 
Período de apuração: 01/05/2004 a 31/05/2004 

NULIDADE DA DECISÃO RECORRIDA. INEXISTÊNCIA. 

Não  há  que  se  falar  em  nulidade  de  decisão  recorrida  que,  de  forma 
fundamentada,  indefere  pedido  de  perícia  por  entender  prescindível  para  a 
solução da lide. 

RESSARCIMENTO. MERCADO INTERNO. 

Somente o saldo credor do PIS e da Cofins acumulado a partir de 9 de agosto 
de  2004,  em  virtude  de  vendas  efetuadas  com  suspensão,  isenção,  alíquota 
zero ou não incidência dessas contribuições, pode ser, a partir de 19 de maio 
de  2005,  compensado  com  outros  tributos  ou  ser  objeto  de  pedido  de 
ressarcimento. 

 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a 
preliminar suscitada e, no mérito, negar provimento ao Recurso Voluntário.  

(assinado digitalmente) 

Larissa Nunes Girard ­ Presidente  

(assinado digitalmente) 

Maria Eduarda Alencar Câmara Simões ­ Relatora  
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  10930.003971/2004-04  3002-000.715 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão Turma Extraordinária / 2ª Turma 17/04/2019 RESSARCIMENTO COFINS. MILENIA AGRO CIÊNCIAS S.A.(1NCORPORADA POR MILENIA AGROCIÊNCIAS S.A.- CNPJ 02.290.510/0001-76)  FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido em Parte Crédito Tributário Mantido em Parte CARF Maria Eduarda Alencar Câmara Simões  2.0.4 30020007152019CARF3002ACC  Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
 Período de apuração: 01/05/2004 a 31/05/2004
 NULIDADE DA DECISÃO RECORRIDA. INEXISTÊNCIA.
 Não há que se falar em nulidade de decisão recorrida que, de forma fundamentada, indefere pedido de perícia por entender prescindível para a solução da lide.
 RESSARCIMENTO. MERCADO INTERNO.
 Somente o saldo credor do PIS e da Cofins acumulado a partir de 9 de agosto de 2004, em virtude de vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota zero ou não incidência dessas contribuições, pode ser, a partir de 19 de maio de 2005, compensado com outros tributos ou ser objeto de pedido de ressarcimento.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, negar provimento ao Recurso Voluntário. 
 (assinado digitalmente)
 Larissa Nunes Girard - Presidente 
 (assinado digitalmente)
 Maria Eduarda Alencar Câmara Simões - Relatora 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Larissa Nunes Girard (Presidente), Maria Eduarda Alencar Câmara Simões (Relatora) e Carlos Alberto da Silva Esteves.
  Por bem relatar os fatos, adoto o relatório da decisão da DRJ, às fls. 143/144 dos autos:
Trata o processo de Declaração de Compensação de fl. 01, protocolada em 24/11/2004, na qual a contribuinte pretende compensar o débito de IRPJ (código 2362), referente ao período de apuração 10/2004, no valor de R$ 269.580,26, com créditos passíveis de ressarcimento decorrentes da COFINS não-cumulativa � mercado externo (fl. 02), com fundamento na Lei n" 10.833/2003, apurado no mês de maio de 2004, em igual montante.
A DRF em Londrina/PR, por meio do Despacho Decisório de fl. 66 e em conformidade com o Parecer SAORT/DRF/LON n° 268/2009 de fls. 63/65 e o Termo de Informação Fiscal de fls. 44/58, reconheceu parcialmente o crédito de COFINS não cumulativa sobre vendas para o exterior, referente ao mês de maio de 2004, no valor de R$ 246.454,29, o qual foi utilizado para homologar a parcela de R$ 246.454,29 do débito de IRPJ, código 2362, referente ao período de apuração 10/2004, constante da Declaração de Compensação de fl. 01, restando portando não homologada a parcela remanescente de R$ 23.125,97.
De acordo com o Termo de Informação Fiscal de fls. 44/58, a autoridade fiscal incluiu as receitas financeiras, que, embora não afetem o valor apurado das contribuições, considerando que são tributadas à alíquota zero, alteram a participação proporcional das receitas decorrentes de operações com o mercado externo e o total global das receitas auferidas pela empresa, restando, assim, apurada uma diferença entre os percentuais apurados no rateio para apuração de seus créditos vinculados à receita de exportação. Tal diferença não implicou no montante do crédito da empresa, mas apenas redistribuição de parte do valor dos créditos vinculados às exportações para o crédito de receita do mercado interno, os quais não podem ser ressarcidos ou utilizados em compensação com outros tributos ou contribuições, mas somente deduzidos das contribuições incidentes nas vendas no mercado interno.
Cientificada do despacho decisório em 12/08/2009 (fl. 73), a interessada, por intermédio do procurador habilitado (fls. 83/84), apresentou, em 11/09/2009 (fl. 74), a manifestação de inconformidade de fls. 75/82, cujo teor será, a seguir, sintetizado.
Contesta a homologação apenas parcial da compensação declarada, considerando que o próprio Fisco declarou a existência de créditos passíveis de ressarcimento em nome da empresa, no período sob exame, que não foram utilizados em outros procedimentos. Ressalta que, conforme esclarecido pela fiscalização, o rateio correto em nada interferiu no montante creditório, apenas alterou a natureza dos créditos, pois houve um pequeno decréscimo dos créditos de exportação para um acréscimo dos créditos do mercado interno. Entende, assim, que caberia à autoridade fiscal, com base na IN/SRF n° 900/2008, proceder à compensação de ofício e extinguir a integralidade do débito de IRPJ.
Protesta pela produção de prova pericial para fins de comprovar que os créditos transferidos para o mercado interno, após o rateio efetuado pela fiscalização, não foram utilizados em nenhum outro procedimento e que, portanto, poderiam ser utilizados de ofício para fins de extinção de débito de IRPJ.
Requer, pelo exposto, o deferimento integral do direito creditório e, consequentemente, a homologação total da compensação declarada.
O contribuinte juntou, com a manifestação de inconformidade, procuração, atos constitutivos da empresa e documentos de identificação do procurador (fls. 91/115).
Ao analisar o caso, a DRJ entendeu, por unanimidade de votos, julgar improcedente a manifestação de inconformidade, conforme decisão que restou assim ementada:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 01/05/2004 a 31/05/2004
RESSARCIMENTO. MERCADO INTERNO.
Somente o saldo credor do PIS e da Cofins acumulado a partir de 9 de agosto de 2004, em virtude de vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota zero ou não incidência dessas contribuições, pode ser, a partir de 19 de maio de 2005, compensado com outros tributos ou ser objeto de pedido de ressarcimento.
PEDIDO DE PERICIA. REALIZAÇÃO DISPENSÁVEL.
Torna-se prescindível para solução da lide a realização de perícias ou diligências se os autos reúnem os elementos necessários para convencimento da autoridade julgadora.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido
O contribuinte foi intimado acerca desta decisão em 16/03/2010 (vide AR à fl. 152 dos autos) e, insatisfeito com o seu teor, postou, em 15/04/2010, Recurso Voluntário, o qual fora recebido pela unidade responsável em 19/04/2010 (vide fls. 153 e seguintes).
Em seu recurso, o contribuinte arguiu nulidade da decisão recorrida por cerceamento de defesa, visto que teria sido negado pedido de perícia imprescindível à verificação do alegado crédito. No mérito, o contribuinte argumentou ser imperiosa a homologação da compensação requerida, pois seria indubitável a existência do crédito, frente ao seu reconhecimento pelo próprio Fisco, existindo divergência apenas quanto à natureza e aplicação de tais créditos. Argumenta que não se pode negar a compensação de créditos com débitos de tributos, se todos são administrados pela União. Afirmou que a não homologação resultaria no aproveitamento, pelo Fisco, de valores do contribuinte que ele não mais poderia utilizar em razão da prescrição.
Requereu, ao fim, a procedência integral do recurso, ou, ao menos, o retorno dos autos à primeira instância para realização da perícia administrativa. 
Não juntou novos documentos em seu recurso.
Os autos, então, vieram-me conclusos para fins de análise do Recurso Voluntário interposto pelo contribuinte.
É o relatório.
 Conselheira Maria Eduarda Alencar Câmara Simões - Relatora:
O Recurso Voluntário é tempestivo e reúne os demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.
1. Da nulidade
Consoante acima narrado, o Recorrente arguiu, preliminarmente, nulidade da decisão recorrida por cerceamento de defesa, visto que teria sido negado pedido de perícia, a qual, no seu entender, seria imprescindível à verificação do alegado crédito.
Ao analisar o caso, entendo que não assiste razão ao Recorrente. Isso porque, verifica-se que a DRJ indeferiu o pedido de perícia solicitado por meio de decisão devidamente fundamentada, utilizando-se da faculdade que lhe confere a legislação federal. É o que se infere da transcrição a seguir:


Como é cediço, a autoridade julgadora possui a faculdade de autorizar a realização de diligência, quando entender que esta é necessária à solução da contenda. Não foi este, contudo, o entendimento da DRJ, que entendeu pelo indeferimento do pleito, diante da sua irrelevância à solução da contenda.
Nesse contexto, entendo que não há qualquer nulidade na decisão recorrida.
2. Do mérito
No mérito, o contribuinte defendeu a correção da homologação da compensação requerida, sob o fundamento de que seria indubitável a existência do crédito, frente ao seu reconhecimento pelo próprio Fisco, existindo divergência apenas quanto à natureza e aplicação de tais créditos. Argumenta que não se pode negar a compensação de créditos com débitos de tributos, se todos são administrados pela União. Afirmou que a não homologação resultaria no aproveitamento, pelo Fisco, de valores do contribuinte que ele não mais poderia utilizar em razão da prescrição.
Ao analisar o caso, entendo que tampouco assiste razão à Recorrente. Isso porque, como bem salientou a DRJ na decisão recorrida, a legislação federal impõe limites à utilização dos créditos fiscais, os quais precisam ser observados pela fiscalização, não cabendo-lhe afastar a aplicação de norma tributária. Nesse contexto, ao contrário do que pretende a Recorrente, não restam dúvidas que a natureza dos créditos pleiteados interfere diretamente no deferimento do pedido de compensação apresentado.
E, por concordar com os fundamentos constantes da decisão recorrida, transcrevo-a a seguir, adotando-a desde já como razão de decidir.














Destaque-se, inclusive, que o Recorrente não trouxe em seu Recurso Voluntário qualquer fundamento adicional apto a abalar a conclusão a que chegou a DRJ na decisão acima colacionada.
3. Da conclusão
Com fulcro nas razões supra expedidas, voto no sentido de rejeitar a preliminar apresentada e, no mérito, negar provimento ao Recurso Voluntário. 
É como voto.
(assinado digitalmente)
Maria Eduarda Alencar Câmara Simões - Relatora 
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Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Larissa Nunes Girard 
(Presidente),  Maria  Eduarda  Alencar  Câmara  Simões  (Relatora)  e  Carlos  Alberto  da  Silva 
Esteves. 

Relatório 

Por bem relatar os fatos, adoto o relatório da decisão da DRJ, às fls. 143/144 dos 
autos: 

Trata  o  processo  de Declaração  de Compensação  de  fl.  01,  protocolada  em 
24/11/2004,  na  qual  a  contribuinte  pretende  compensar  o  débito  de  IRPJ  (código 
2362), referente ao período de apuração 10/2004, no valor de R$ 269.580,26, com 
créditos  passíveis  de  ressarcimento  decorrentes  da  COFINS  não­cumulativa  — 
mercado externo (fl. 02), com fundamento na Lei n" 10.833/2003, apurado no mês 
de maio de 2004, em igual montante. 

A  DRF  em  Londrina/PR,  por  meio  do  Despacho  Decisório  de  fl.  66  e  em 
conformidade  com  o  Parecer  SAORT/DRF/LON  n°  268/2009  de  fls.  63/65  e  o 
Termo  de  Informação  Fiscal  de  fls.  44/58,  reconheceu  parcialmente  o  crédito  de 
COFINS não cumulativa sobre vendas para o exterior, referente ao mês de maio de 
2004, no valor de R$ 246.454,29, o qual foi utilizado para homologar a parcela de 
R$ 246.454,29  do  débito de  IRPJ,  código  2362,  referente  ao  período  de  apuração 
10/2004, constante da Declaração de Compensação de fl. 01, restando portando não 
homologada a parcela remanescente de R$ 23.125,97. 

De  acordo  com  o  Termo  de  Informação  Fiscal  de  fls.  44/58,  a  autoridade 
fiscal  incluiu  as  receitas  financeiras,  que,  embora  não  afetem o  valor  apurado das 
contribuições,  considerando  que  são  tributadas  à  alíquota  zero,  alteram  a 
participação  proporcional  das  receitas  decorrentes  de  operações  com  o  mercado 
externo e o total global das receitas auferidas pela empresa, restando, assim, apurada 
uma diferença entre os percentuais apurados no rateio para apuração de seus créditos 
vinculados  à  receita  de  exportação.  Tal  diferença  não  implicou  no  montante  do 
crédito  da  empresa,  mas  apenas  redistribuição  de  parte  do  valor  dos  créditos 
vinculados às exportações para o crédito de receita do mercado interno, os quais não 
podem  ser  ressarcidos  ou  utilizados  em  compensação  com  outros  tributos  ou 
contribuições, mas  somente  deduzidos  das  contribuições  incidentes  nas  vendas  no 
mercado interno. 

Cientificada do despacho decisório em 12/08/2009 (fl. 73), a interessada, por 
intermédio do procurador habilitado (fls. 83/84), apresentou, em 11/09/2009 (fl. 74), 
a manifestação de inconformidade de fls. 75/82, cujo teor será, a seguir, sintetizado. 

Contesta  a  homologação  apenas  parcial  da  compensação  declarada, 
considerando  que  o  próprio  Fisco  declarou  a  existência  de  créditos  passíveis  de 
ressarcimento em nome da empresa, no período sob exame, que não foram utilizados 
em  outros  procedimentos. Ressalta  que,  conforme  esclarecido  pela  fiscalização,  o 
rateio correto em nada  interferiu no montante creditório, apenas alterou a natureza 
dos créditos, pois houve um pequeno decréscimo dos créditos de exportação para um 
acréscimo dos créditos do mercado interno. Entende, assim, que caberia à autoridade 
fiscal,  com  base  na  IN/SRF  n°  900/2008,  proceder  à  compensação  de  ofício  e 
extinguir a integralidade do débito de IRPJ. 

Protesta  pela  produção  de  prova  pericial  para  fins  de  comprovar  que  os 
créditos  transferidos  para  o  mercado  interno,  após  o  rateio  efetuado  pela 
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fiscalização, não  foram utilizados em nenhum outro procedimento e que, portanto, 
poderiam ser utilizados de ofício para fins de extinção de débito de IRPJ. 

Requer,  pelo  exposto,  o  deferimento  integral  do  direito  creditório  e, 
consequentemente, a homologação total da compensação declarada. 

O contribuinte juntou, com a manifestação de inconformidade, procuração, atos 
constitutivos da empresa e documentos de identificação do procurador (fls. 91/115). 

Ao  analisar  o  caso,  a  DRJ  entendeu,  por  unanimidade  de  votos,  julgar 
improcedente  a  manifestação  de  inconformidade,  conforme  decisão  que  restou  assim 
ementada: 

ASSUNTO:  CONTRIBUIÇÃO  PARA  O  FINANCIAMENTO  DA 
SEGURIDADE SOCIAL ­ COFINS 
Período de apuração: 01/05/2004 a 31/05/2004 

RESSARCIMENTO. MERCADO INTERNO. 

Somente o saldo credor do PIS e da Cofins acumulado a partir de 9 de agosto 
de  2004,  em  virtude  de  vendas  efetuadas  com  suspensão,  isenção,  alíquota 
zero ou não incidência dessas contribuições, pode ser, a partir de 19 de maio 
de  2005,  compensado  com  outros  tributos  ou  ser  objeto  de  pedido  de 
ressarcimento. 

PEDIDO DE PERICIA. REALIZAÇÃO DISPENSÁVEL. 

Torna­se  prescindível  para  solução  da  lide  a  realização  de  perícias  ou 
diligências se os autos reúnem os elementos necessários para convencimento 
da autoridade julgadora. 

Manifestação de Inconformidade Improcedente 

Direito Creditório Não Reconhecido 

O contribuinte foi intimado acerca desta decisão em 16/03/2010 (vide AR à fl. 
152 dos  autos)  e,  insatisfeito  com o  seu  teor,  postou,  em 15/04/2010, Recurso Voluntário,  o 
qual fora recebido pela unidade responsável em 19/04/2010 (vide fls. 153 e seguintes). 

Em  seu  recurso,  o  contribuinte  arguiu  nulidade  da  decisão  recorrida  por 
cerceamento  de  defesa,  visto  que  teria  sido  negado  pedido  de  perícia  imprescindível  à 
verificação  do  alegado  crédito.  No  mérito,  o  contribuinte  argumentou  ser  imperiosa  a 
homologação da compensação requerida, pois seria indubitável a existência do crédito, frente 
ao  seu  reconhecimento  pelo próprio Fisco,  existindo divergência  apenas quanto  à natureza  e 
aplicação de tais créditos. Argumenta que não se pode negar a compensação de créditos com 
débitos de  tributos,  se  todos  são administrados pela União. Afirmou que  a não homologação 
resultaria no aproveitamento, pelo Fisco, de valores do contribuinte que ele não mais poderia 
utilizar em razão da prescrição. 

Requereu, ao fim, a procedência integral do recurso, ou, ao menos, o retorno dos 
autos à primeira instância para realização da perícia administrativa.  

Não juntou novos documentos em seu recurso. 
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Os  autos,  então,  vieram­me  conclusos  para  fins  de  análise  do  Recurso 
Voluntário interposto pelo contribuinte. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheira Maria Eduarda Alencar Câmara Simões ­ Relatora: 

O  Recurso  Voluntário  é  tempestivo  e  reúne  os  demais  requisitos  de 
admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento. 

1. Da nulidade 

Consoante acima narrado, o Recorrente arguiu, preliminarmente, nulidade da 
decisão recorrida por cerceamento de defesa, visto que teria sido negado pedido de perícia, a 
qual, no seu entender, seria imprescindível à verificação do alegado crédito. 

Ao analisar o caso, entendo que não assiste razão ao Recorrente. Isso porque, 
verifica­se que a DRJ indeferiu o pedido de perícia solicitado por meio de decisão devidamente 
fundamentada, utilizando­se da faculdade que lhe confere a legislação federal. É o que se infere 
da transcrição a seguir: 

 

 

Como  é  cediço,  a  autoridade  julgadora  possui  a  faculdade  de  autorizar  a 
realização de diligência, quando entender que esta é necessária à solução da contenda. Não foi 
este,  contudo, o  entendimento da DRJ, que  entendeu pelo  indeferimento do pleito,  diante da 
sua irrelevância à solução da contenda. 

Nesse contexto, entendo que não há qualquer nulidade na decisão recorrida. 

2. Do mérito 

No  mérito,  o  contribuinte  defendeu  a  correção  da  homologação  da 
compensação  requerida,  sob  o  fundamento  de  que  seria  indubitável  a  existência  do  crédito, 
frente  ao  seu  reconhecimento  pelo  próprio  Fisco,  existindo  divergência  apenas  quanto  à 
natureza  e  aplicação  de  tais  créditos.  Argumenta  que  não  se  pode  negar  a  compensação  de 
créditos  com débitos  de  tributos,  se  todos  são  administrados  pela União. Afirmou que  a não 
homologação resultaria no aproveitamento, pelo Fisco, de valores do contribuinte que ele não 
mais poderia utilizar em razão da prescrição. 

Ao  analisar  o  caso,  entendo  que  tampouco  assiste  razão  à Recorrente.  Isso 
porque, como bem salientou a DRJ na decisão recorrida, a  legislação federal  impõe limites à 
utilização dos créditos fiscais, os quais precisam ser observados pela fiscalização, não cabendo­
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lhe  afastar  a  aplicação  de  norma  tributária.  Nesse  contexto,  ao  contrário  do  que  pretende  a 
Recorrente, não restam dúvidas que a natureza dos créditos pleiteados interfere diretamente no 
deferimento do pedido de compensação apresentado. 

E,  por  concordar  com  os  fundamentos  constantes  da  decisão  recorrida, 
transcrevo­a a seguir, adotando­a desde já como razão de decidir. 
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Destaque­se,  inclusive,  que  o  Recorrente  não  trouxe  em  seu  Recurso 
Voluntário qualquer  fundamento adicional apto a abalar  a conclusão a que chegou a DRJ na 
decisão acima colacionada. 

3. Da conclusão 

Com  fulcro  nas  razões  supra  expedidas,  voto  no  sentido  de  rejeitar  a 
preliminar apresentada e, no mérito, negar provimento ao Recurso Voluntário.  

É como voto. 

(assinado digitalmente) 
Maria Eduarda Alencar Câmara Simões ­ Relatora  
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